
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.603.703 - SP (2016/0122676-6)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : I P 
ADVOGADO : JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA JUNIOR E OUTRO(S) - SP336760 
INTERES.  : R P 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 2 DO STJ. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. 
ARTS. 3º DA LEI 8.906/1994 E 4º, XVI, DA LEI COMPLEMENTAR 80/1994. IRRELEVÂNCIA. 
INTERDIÇÃO. NOMEAÇÃO DE CURADOR ESPECIAL. DESNECESSIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
CONFLITO DE INTERESSES. REPRESENTAÇÃO. MINISTÉRIO PÚBLICO. SÚMULA 83/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.
1. O recurso especial foi interposto na vigência do CPC/1973, atraindo a incidência do 
Enunciado Administrativo n. 2 do STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça." 
2. Na ação de interdição proposta por algum dos legitimados, e não sendo o Ministério 
Público, caberá a este a defesa dos interesses do interditando, nos termos dos arts. 1.182 e 
1.770 do CC/2002, justificando-se a nomeação de curador especial tão somente nos casos 
em que há possibilidade de conflito de interesses entre o incapaz e o responsável por sua 
defesa, v.g., quando o próprio órgão ministerial é quem requer a interdição. 
3. Os arts. 3º da Lei n. 8.906/1994 e 4º da Lei Complementar n. 80/1994 são irrelevantes 
para a solução da presente controvérsia.
4. Assim, o Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica desta Corte. 
Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ. Precedentes.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 22 de março de 2018 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por Ministério Público do Estado de São 

Paulo contra decisão monocrática desta relatoria (e-STJ, fls. 130-132) que negou 

provimento ao recurso especial conforme a seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. INTERDIÇÃO. NOMEAÇÃO DE CURADOR 
ESPECIAL. DESNECESSIDADE. INEXISTÊNCIA DE CONFLITO DE 
INTERESSES. REPRESENTAÇÃO. MINISTÉRIO PÚBLICO. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

Nas razões do recurso, o agravante aduz "a impossibilidade de o membro do 

Ministério Público em processo de interdição que intervém como custos legis exercer 

cumulativamente a Curadoria Especial do interditado, por ser esta atribuição pertencente à 

Defensoria Pública". Repisa os argumentos do recurso especial no sentido de que  "a 

regra inscrita no § 1º do art. 1.182 do Código de Processo Civil, não foi recepcionada pela 

atual ordem constitucional, ao passo que o art. 1770 do Código Civil também não está 

amoldado ao perfil institucional do Ministério Público. Aliás, dita função (de curador especial 

ou curador à lide), a partir da edição da Lei Complementar nº 80, de 12 de janeiro de 1994, 

que regulamentou o postulado constitucional previsto no artigo 134, da CR, passou a ser 

exercida pela Douta Defensoria Pública, cf. Previsão expressa constante do art. 4º, inc.  

XVI, da Lei Complementar nº 80, de 12/01/1994, com as modificações introduzidas pela LC 

nº 132/09", bem como de que tanto o art. 1.770 quanto o 1.182 do Código Civil de 2002 

foram revogados expressamente pelo art. 1.072 do Código de Processo Civil de 2015 

(e-STJ, fls. 139-154).

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou a submissão 

deste recurso à Turma julgadora.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 158).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Os argumentos do agravante não são aptos a ilidir os fundamentos da 

decisão recorrida, a qual, por isso, merece ser mantida.

De início, verifico dos autos que o recurso especial foi interposto quando 

ainda estava em vigor o Código de Processo Civil de 1973. Sendo assim, sua análise 

obedecerá ao regramento nele previsto. Portanto, aplica-se, na hipótese, o Enunciado 

Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário desta Casa em 9/3/2016, segundo o qual: "aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 

17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça". 

Portanto, inaplicável o art. 1.072 do Código de Processo Civil de 2015 ao 

presente caso.

Conforme consta na decisão agravada, cuida-se de ação de interdição 

promovida por irmã da interditanda, ou seja, que não fora requerida pelo Ministério Público, 

na qual se discute a legitimidade para o exercício da função de curador especial. 

Proposta a ação por algum dos legitimados, e não sendo o Ministério 

Público, caberá a este a defesa dos interesses do interditando, nos termos dos arts. 1.182 

e 1.770 do CC/2002, justificando-se a nomeação de curador especial tão somente nos 

casos em que há possibilidade de conflito de interesses entre o incapaz e o responsável 

por sua defesa, v.g., quando o próprio órgão ministerial é quem requer a interdição.

Corrobora esse entendimento o seguinte precedente:

AGRAVO  INTERNO.  PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE DO 
PARQUET ESTADUAL PARA  INTERPOR  RECURSO  EM  FACE DE 
DECISÃO DE MINISTRO DE TRIBUNAL SUPERIOR. 
RECONHECIMENTO. INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO EM 
FEITO DE INTERDIÇÃO. DESIGNAÇÃO DE CURADOR ESPECIAL. 
TEM POR PRESSUPOSTO A PRESENÇA   DE   CONFLITO   DE  
INTERESSES  ENTRE  O  INCAPAZ  E  SEU REPRESENTANTE  
LEGAL.  NO  PROCEDIMENTO  DE INTERDIÇÃO NÃO REQUERIDO 
PELO  MINISTÉRIO  PÚBLICO, QUEM AGE EM DEFESA DO 
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SUPOSTO INCAPAZ É O ÓRGÃO MINISTERIAL.
1.   A   Corte   Especial,  por  ocasião  do  julgamento  dos  EREsp 
1.327.573/RJ,  revendo  sua jurisprudência, por maioria, redatora do 
acórdão  a Ministra Nancy Andrighi, perfilhou entendimento acerca da 
possibilidade  de atuação, no âmbito do STJ, paralela do MP estadual 
-  que  atua,  nos feitos oriundos da Justiça estadual, na pessoa do 
Procurador-Geral, como parte e o MPF como fiscal da lei.
2.  A  designação de curador especial tem por pressuposto a 
presença do conflito de interesses entre o incapaz e seu 
representante legal. No procedimento de interdição não requerido 
pelo Ministério Público, quem  age  em  defesa  do  suposto  incapaz é 
o órgão ministerial e, portanto,  resguardados os interesses 
interditando, não se justifica a  nomeação  de  curador  especial.  
(REsp 1099458/PR, Rel. Ministra MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  
QUARTA  TURMA,  julgado em 02/12/2014, DJe 10/12/2014) 
3. No tocante à invocação do art. 3º Lei 8.906/1994 e do art.  4º  da  
Lei  Complementar  n.  80/1994 - que elenca as funções institucionais  
da  Defensoria - são impertinentes para a solução da controvérsia,  
pois,  como  observado  na  decisão  ora  agravada, a designação  de  
curador especial - atividade institucional, que pode ser  exercida  pela  
Defensoria  Pública  -  tem  por  pressuposto a presença   de   conflito   
de  interesses  entre  o  incapaz  e  seu representante legal.
4.  Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.604.162/SP, Relator Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 14/2/2017, DJe 
20/2/2017 - sem grifo no original).

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
ESTADUAL. ATUAÇÃO, COMO PARTE, PARA ATUAR DIRETAMENTE 
NO STJ. POSSIBILIDADE. QUESTÃO DE ORDEM NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO Nº 593.727/MG. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO ESTADUAL PARA ATUAR PERANTE O STF. 
POSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA CONHECIDOS E 
PROVIDOS, PARA QUE, AFASTADA A PRELIMINAR, A SEXTA TURMA 
PROSSIGA NO JULGAMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL.
1. O acórdão embargado e o acórdão indicado como paradigma 
discrepam a respeito da interpretação do art. 47, § 1º, da Lei 
Complementar nº 75, de 1993, um conhecendo de agravo regimental 
interposto por membro de Ministério Público, e o outro, não;
2. Cindindo em um processo o exercício das funções do Ministério 
Público (o Ministério Público Estadual sendo o autor da ação, e o 
Ministério Público Federal opinando acerca do recurso interposto nos 
respectivos autos), não há razão legal, nem qualquer outra ditada pelo 
interesse público, que autorize uma restrição ao Ministério Público 
enquanto autor da ação.
3. Recentemente, durante o julgamento da questão de ordem no 
Recurso Extraordinário nº 593.727/MG, em que discutia a 
constitucionalidade da realização de procedimento investigatório 
criminal conduzido pelo Ministério Público, decidiu-se pela legitimidade 
do Ministério Público Estadual atuar perante a Suprema Corte.
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4. Embargos de divergência conhecidos e providos, para que, 
afastada a preliminar da ilegitimidade do Ministério Público Estadual, a 
Sexta Turma prossiga no julgamento do agravo regimental (AgRg na 
SLS 1.612/SP, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 29.08.2012, Dje 06.09.2012).
(EREsp n. 1.327.573/RJ, Relator Ministro ARI PARGENDLER, Rel. p/ 
Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 
17/12/2014, DJe 27/2/2015).

PROCEDIMENTO DE INTERDIÇÃO. MINISTÉRIO PÚBLICO. 
CURADOR ESPECIAL. NOMEAÇÃO.  CONFLITO DE INTERESSES. 
AUSÊNCIA. INTERESSES DO INTERDITANDO. GARANTIA. 
REPRESENTAÇÃO.  FUNÇÃO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. DECISÃO SINGULAR DO RELATOR (CPC, ART. 557) 
NULIDADE. JULGAMENTO DO COLEGIADO. INEXISTÊNCIA.
1. Eventual ofensa ao art. 557 do CPC fica superada pelo julgamento 
colegiado do agravo regimental interposto contra a decisão singular 
do Relator. Precedentes.
2. A designação de curador especial tem por pressuposto a presença 
do conflito de interesses entre o incapaz e seu representante legal. 
3. No procedimento de interdição não requerido pelo Ministério 
Público, quem age em defesa do suposto incapaz é o órgão ministerial 
e, portanto, resguardados os interesses interditando, não se justifica a 
nomeação de curador especial.
4. A atuação do Ministério Público como defensor do interditando, nos 
casos em que não é o autor da ação, decorre da lei (CPC, art. 1182, § 
1º e CC/2002, art. 1770) e se dá em defesa de direitos individuais 
indisponíveis, função compatível com as suas funções institucionais.
5. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.099.458/PR, Relator Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 2/12/2014, DJe 10/12/2014 - sem grifo 
no original).

Por oportuno, esclareço que os arts. 3º da Lei n. 8.906/1994 e 4º da Lei 

Complementar n. 80/1994 estabelecem, respectivamente, o seguinte: "o exercício da 

atividade de advocacia no território brasileiro e a denominação de advogado são privativos 

dos inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB)" e "são funções institucionais da 

Defensoria Pública, dentre outras: (...) XVI – exercer a curadoria especial nos casos 

previstos em lei". Portanto, são irrelevantes para a solução da controvérsia, porquanto a 

designação de curador especial – que pode ser exercida pela Defensoria Pública – tem por 

pressuposto a presença de conflito de interesses entre o incapaz e o responsável pela 

defesa de seus interesses no processo judicial.

Dessa forma, reafirmo que o acórdão recorrido julgou em consonância com 

o entendimento desta Corte, incidindo a Súmula n. 83/STJ.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0122676-6 REsp 1.603.703 / SP

Número Origem: 22238715620148260000

PAUTA: 22/03/2018 JULGADO: 22/03/2018
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : I P 
ADVOGADO : JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA JUNIOR E OUTRO(S) - SP336760 
INTERES.  : R P 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - Tutela e Curatela

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : I P 
ADVOGADO : JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA JUNIOR E OUTRO(S) - SP336760 
INTERES.  : R P 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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